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RESUMO 

Este estudo teve o objetivo de caracterizar a estrutura da vegetação de florestas de 

mangue no estuário superior e inferior do rio São João, Estado do Rio de Janeiro, e 

comparar os parâmetros estruturais entre borda e interior das florestas. Ao longo do 

estuário foi selecionado um sítio a 11 km do oceano (estuário superior) e outro a 3 km 

do oceano (estuário inferior). Em cada sítio foram demarcadas cinco parcelas a 5 m e 

50 m da margem do rio. Em cada parcela foram medidos a altura e o DAP (diâmetro à 

altura do peito) dos indivíduos > 1 m de altura e foram realizadas análises de salinidade 

da água intersticial, granulometria e matéria orgânica do sedimento. As espécies 

registradas foram Avicennia schaueriana Leechm ex Stapf e Moldenke, Laguncularia 

racemosa (L.) Gaertn. f. e Rhizophora mangle L. A floresta do estuário superior 

apresentou melhor desenvolvimento estrutural em relação à floresta do estuário inferior 

em termos de altura e área basal. Os valores de altura e de DAP médio foram maiores 

na borda do que no interior da floresta no estuário inferior. Não se observou zonação de 

espécies ao longo do gradiente de inundação, provavelmente devido à frequente 

inundação das marés na borda e interior das florestas. Foi observado padrão de 

zonação ao longo do estuário, com L. racemosa sendo dominante no estuário superior 

e R. mangle no estuário inferior. A ocorrência de L. racemosa foi negativamente 

correlacionada (r = -0,85) com a salinidade, enquanto a ocorrência de R. mangle foi 

positivamente correlacionada (r = 0,81) com esta variável. A integração dos dados 

fatores abióticos, silte+argila e salinidade da água intersticial com os parâmetros 

estruturais promoveram a partição entre duas regiões estuarinas corroborando a 

zonação ao longo do estuário.  

 

Palavras chave: Florestas de mangue, Espécies de mangue, Salinidade, Zonação 
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ABSTRACT 

This study had as its objective the characterization of the vegetation structure of 

mangrove forests in the upper and lower estuary of the River São João, Rio de Janeiro 

state, and compare the structural parameters between edge and interior of the forests. 

Along the estuary, it was selected a site 11 km away from the Ocean (site 1) and 

another 3 km away from the Ocean (site 2). At each site, five plots were marked at 5 m 

and 50 m away from the river bank.  In each of these plots, were measured the height 

and DBH (diameter at breast height) of individuals with > 1 m height. Also, we did 

analyses from pore water salinity, grain size, carbonate and organic matter in the 

sediment. The species recorded were Avicennia schaueriana Stapft e Leechm, 

Laguncularia racemosa (L.) Gaertn. f. and Rhizophora mangle L. The forest from site 1 

had a better structural development in relation to the forest from site 2 in terms of height 

and basal area. The values of height and average DBH were higher in the forest edge 

than to forest interior from site 2. There was no zonation of species along the flooding 

gradient, probably due to frequent tidal flooding on the edge ant interior forest. Zonation 

pattern was observed along the estuary, since L. racemosa was dominant in the site 1 

and R. mangle in the site 2. The occurrence of L. racemosa was negatively correlated (r 

= -0,85) with salinity, while the occurrence of R. mangle was positively correlated (r = 

0,81) with this variable. The integration of abiotic factors, silt+clay and salinity of 

interstitial water with the structural parameters promoted the partition between the two 

regions supporting estuarine zonation along the estuary. 

 

Key words: Mangrove forest, mangrove species, Phytosociology, salinity, zonation  
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1. INTRODUÇÃO 

 

O manguezal é um ecossistema costeiro sujeito ao regime de marés, que se 

desenvolve em áreas abrigadas como estuários, baías e lagunas (Tomlinson, 1986). As 

florestas de mangue se distribuem nas regiões tropicais e subtropicais do globo 

estendendo-se entre as latitudes 30°N e 30°S, tendo ocorrência nas regiões de 

interface mar-continente (Giri et al., 2011). Este ecossistema é limitado globalmente por 

correntes oceânicas e por uma isoterma da água do mar de 20°C no inverno (Alongi, 

2009). A ocorrência ou ausência de florestas de mangue na região dos trópicos, onde a 

temperatura não é um fator limitante é, em grande parte, devido à disponibilidade dos 

seguintes fatores: fisiografia adequada, presença de água salgada, grande amplitude 

de marés, influência fluvial, disponibilidade de água doce, tipo de sedimento e proteção 

(Cintrón e Schaeffer-Novelli, 1985). 

Estima-se que 70% das zonas costeiras tropicais e subtropicais sejam ocupadas 

por manguezais (Lacerda e Schaeffer-Novelli, 1999), correspondendo a 14 milhões de 

hectares em todo o mundo (Giri et al., 2011). No Brasil, segundo estudo da 

Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), a área das 

florestas de mangue totaliza cerca de 13.000 km2 (Lacerda et al., 2006). Os 

manguezais no Brasil têm ocorrência em quase todo o litoral, estendendo-se desde o 

Cabo Orange, no Amapá, até Laguna em Santa Catarina (Figura 1) (Cintron e 

Schaeffer-Novelli, 1992; Kjerfve e Lacerda, 1993). No Estado do Rio de Janeiro o 

manguezal ocupa cerca de 16.000 hectares (Kjerfve e Lacerda, 1993), sendo que, as 

florestas mais extensas são encontradas na foz do rio Paraíba do Sul e nas baías de 

Guanabara, Sepetiba e Angra dos Reis (FEEMA, 1980; Menezes et al., 2000). 
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Figura 1. Distribuição dos manguezais no Brasil (Kjerfve e Lacerda, 1993). 

 

Os manguezais encontram-se entre os ecossistemas mais produtivos do mundo 

(Kathiresan e Bingham, 2001). Aproximadamente 50% da produtividade primária deste 

ecossistema é exportada para os oceanos na forma de matéria orgânica (Robertson et 

al., 1992; Dittmar e Lara, 2001; Jennerjahn e Ittekkot, 2002) o que é cerca de duas 

ordens de grandeza maiores que a média global dos ecossistemas terrestres (0,7%; 

Spitzy e Leenheer, 1991). Dittmar et al. (2006) estimaram que cerca de 10% do fluxo de 

matéria orgânica dissolvida terrestre para os oceanos é derivado exclusivamente de 

manguezais, que por sua vez ocupam área inferior a 0,1% da superfície total dos 

continentes. 

As florestas de mangue oferecem importantes bens e serviços para as 

comunidades que vivem em seu entorno. Este ecossistema ajuda a estabilizar as linhas 

N 
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de costas além de reduzirem o impacto de desastres naturais, tais como tsunamis e 

furacões. Além disso, a vegetação de mangue também serve como local para 

reprodução e berçário para espécies marinhas e são também fonte de alimento, 

medicamento, combustível e materiais de construção para as comunidades locais (Giri 

et al., 2008). 

Apesar de sua importância ecológica, econômica e social, os manguezais 

encontram-se, em geral, altamente degradados. Mundialmente, mais da metade dos 

manguezais ocorrem a uma distância mínima de 25 km de centros urbanos com mais 

de 100.000 pessoas (Millenium Ecosystem Assessment, 2005). Como consequência, 

tanto a área de ocorrência como a saúde deste ecossistema vêm declinando 

dramaticamente. A taxa média mundial anual de perda de áreas de manguezal é 

estimada em 2,1%, com o maior declínio nas Américas (3,6%). Essa taxa é maior do 

que a taxa média anual de perda de florestas tropicais, estimada em 0,8% (Valiela et 

al., 2001). Além disso, os manguezais são ecossistemas que provavelmente serão 

afetados pelas mudanças climáticas (IPCC, 2007), já que a capacidade adaptativa 

desse ecossistema a essas mudanças é dependente de seu estado de conservação 

(IPCC, 2007). Portanto, uma conexão entre a importância da funcionalidade e 

integridade dos manguezais e seus serviços ambientais para a qualidade de bem-estar 

humano deve ser enfatizada, de forma que a preservação desse ecossistema em longo 

prazo seja garantida. 

Os manguezais do Estado do Rio de Janeiro têm sido alvo de frequentes ações 

de degradação, como lançamento de efluentes domésticos, óleo de barcos, aterros, 

corte de vegetação, crescimento urbano e implantação de pastagem (Sofiatti, 2001). O 

manguezal do estuário do rio São João, localizado nos municípios de Casimiro de 

Abreu e Cabo Frio, apresenta problemas semelhantes aos registrados em outras áreas 

de mangue do Rio de Janeiro, entretanto, exibe melhor estado de conservação em 

relação aos manguezais do rio Macaé, rio das Ostras e rio Guaxindiba, localizados no 

Norte Fluminense. Apesar de sua elevada importância, suas características estruturais 

ainda não foram estudadas. 
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1.1. ASPECTOS FLORÍSTICOS DOS MANGUEZAIS 

 

Os manguezais exibem baixa riqueza de espécies, já que se trata de um 

ambiente altamente estressante. No mundo são conhecidas aproximadamente 56 

espécies de mangue, distribuídas em 13 famílias e 20 gêneros (Duke, 1992). No Brasil 

ocorrem apenas seis espécies verdadeiras de mangue: Avicennia germinans (L.) 

Stearn, Avicennia schaueriana Stapf e Leechm ex Moldenke (Figura 2A), Laguncularia 

racemosa (L.) Gaertn. f. (Figura 2C), Rhizophora mangle L. (Figura 2B), Rhizophora 

racemosa G. F. Mayer e Rhizophora harrisonii Leechm (Schaeffer-Novelli, 1987). No 

entanto, além dessas, existem aquelas espécies associadas ao manguezal como o 

Conocarpus erectus L. (mangue de botão), Hibiscus pernambucensis L. (Algodoeiro da 

praia) e Acrostichum aureum L. (samambaia do mangue). Também podem ser 

observadas espécies de orquídeas, bromélias e líquens. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2. Algumas espécies de mangue presentes no Brasil. A - Avicennia schaueriana; B- Rhizophora 
mangle; C- Laguncularia racemosa. 

 

Diversos fatores podem ser responsáveis pela diferença na riqueza de espécies 

em diferentes manguezais. Entre eles estão a influência da amplitude de marés, a 

temperatura média, a precipitação anual, a variação de precipitação e a frequência de 

ciclones tropicais (Smith e Duke, 1987). Porém nem sempre esses fatores influenciam o 

padrão de riqueza de espécies (Robertson e Alongi, 1992), já que os parâmetros 

ambientais que governam a distribuição e a riqueza de espécies variam entre os 

diferentes locais. As análises realizadas por Smith e Duke (1987) mostraram que a série 

de parâmetros ambientais que influencia na riqueza de espécies sofreu variação para 

B A C 
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os estuários do leste e oeste da Austrália. 

As principais espécies que compõem o manguezal são plantas lenhosas do tipo 

halófitas facultativas. Plantas halófitas são capazes de conviver com a entrada de sal 

através das raízes, porém necessitam eliminar ou diluir o excesso de sal em nível de 

folhas. Por exemplo, as glândulas de sal, localizadas nas folhas de Avicennia e 

Laguncularia permitem que essas plantas eliminem o excesso do sal, evitando que este 

circule juntamente com a seiva elaborada (Schaeffer-Novelli, 1995; Tomlinson, 1986; 

Duke, 1992). Outra adaptação das plantas de mangue é o sistema radicular. Em 

Rhizophora mangle, as raízes em forma de escora, os rizóforos, auxiliam na 

sustentação da planta no sedimento inconsolidado (Tomlinson, 1986; Duke, 2002). Em 

Avicennia e Laguncularia, podem-se observar os pneumatóforos. Essas estruturas são 

ramificações com geotropismo negativo que surgem das raízes axiais, desempenhando 

importante função no processo de respiração (Duke, 1992). Tanto os rizóforos quanto 

os pneumatóforos apresentam pequenos orifícios em suas raízes, denominados 

lenticelas, que auxiliam nas trocas gasosas (Tomlinson, 1986). 

O mangue apresenta adaptações também quanto a sua reprodução, já que 

muitas espécies apresentam viviparidade. Neste caso a semente germina ainda presa à 

planta mãe, produzindo propágulos que acumulam grande quantidade de reservas 

nutritivas. Após se desprenderem da planta mãe, os propágulos podem flutuar por 

longos períodos até encontrarem local adequado para sua fixação (Schaeffer-Novelli, 

1995). 

 

1.2. ESTRUTURA DA VEGETAÇÃO 

 

A descrição da estrutura de florestas pode incluir medidas de composição de 

espécies, tamanho e diâmetro do tronco, área basal, densidade de árvores, distribuição 

por classe de tamanho e padrões de distribuição espacial das espécies que compõem a 

floresta (Smith, 1992). Os manguezais exibem grande variabilidade estrutural, uma vez 

que sua arquitetura é influenciada por diferentes fatores ambientais que atuam no 

sistema com distintas intensidades. Esta variabilidade reflete as respostas da 
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vegetação a diferentes forças que variam em qualidade, tempo e intensidade (Cintron e 

Schaeffer-Novelli, 1992). Desta forma, as características estruturais das florestas de 

mangue são determinadas pela interação dos diferentes fatores ambientais e dos 

tensores naturais e antrópicos que operam em escalas que variam no tempo e no 

espaço (Lugo et al., 1980; Soares et al., 2003).  

Quando as condições ambientais são favoráveis, as florestas de mangue podem 

alcançar um valor de biomassa que pode ser comparada aos valores encontrados em 

florestas tropicais (Alongi, 2009). A copa dos manguezais é geralmente maior do que a 

de outras vegetações aquáticas, sendo possível que as florestas de mangue próximas 

a linha do equador alcancem um peso seco de biomassa na ordem de 300–500 

toneladas por hectare (Alongi, 2002). Apesar de existirem fatores em escala global que 

determinam a ocorrência dos manguezais (por exemplo, a temperatura), os atributos 

estruturais e funcionais de cada manguezal são determinados pela interação de fatores 

em escala regional e local. Neste sentido, o modelo de assinatura energética integra 

fatores de escala regional (ex. geomorfologia) e de escala local (por exemplo, 

frequência de inundação pelas marés) (Lugo et al, 1980; Soares et al, 2003). Dessa 

forma, as características estruturais das florestas de mangue podem funcionar como 

indicadores dos níveis de vulnerabilidade, degradação e estresse que esse 

ecossistema possa estar sofrendo (Pellegrini et al., 2009). No Brasil as faixas de 

vegetação de mangue variam de algumas dezenas de metros no litoral do sudeste 

brasileiro, onde as marés têm amplitude inferior a 2 metros a alguns quilômetros de 

largura, onde a amplitude de marés é superior a 4 metros, como é o caso da costa 

norte brasileira (Lacerda et al., 2006). 

A classificação das florestas de mangue representa um importante conhecimento 

para a conservação e o manejo deste ecossistema (Pellegrini et al., 2009). Desta forma, 

algumas classificações já foram realizadas, porém duas destas são as mais utilizadas: o 

sistema descrito por Thom (1982) e o sistema descrito por Lugo e Snedaker (1974). 

Thom (1982) classificou os manguezais de acordo com escalas regionais: geofísicas 

(mudanças que ocorrem nos níveis das marés); geomorfológicas (diferenças nas 

características do sedimento); e biológicas (Pellegrini et al., 2009). O sistema de 
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classificação proposto por Lugo e Snedaker (1974), em escala local, divide as florestas 

de mangue conforme fatores micro topográficos associados com a variação do nível do 

mar, hidrologia e características bióticas de cada floresta. Este sistema classifica as 

florestas em seis diferentes tipos: ribeirinho, franja, bacia, ilhote, anão e de rede. 

No entanto, um modelo mais simplificado foi proposto por Cintrón et al (1985), 

que propuseram uma divisão em apenas três tipos de manguezal de acordo com os 

processos físicos dominantes em cada ambiente: ribeirinho, franja e bacia. Cada tipo 

representa diferentes características de tamanho, riqueza de espécies e produtividade, 

que podem ser modificadas por condições extremas ou ótimas (Cintron e Shaeffer-

Novelli, 1992).  

O manguezal do estuário do rio São João, área de estudo do presente trabalho, 

é classificado de forma geral como ribeirinho. De acordo com Cintrón et al. (1985) o 

manguezal do tipo ribeirinho, que é caracterizado pela ocorrência de florestas ao longo 

das margens de rios e canais de marés. Este tipo de manguezal apresenta florestas 

bem desenvolvidas, já que nessas áreas ocorre grande entrada de nutrientes e os 

níveis de salinidade intersticiais são baixos, o que favorece o desenvolvimento da 

vegetação. O manguezal do tipo franja ocorre ao longo de costas protegidas ou ao 

redor de ilhas oceânicas. Nesses locais a salinidade geralmente é alta, já que são 

locais muito próximos ao mar, possuindo, em geral, menor entrada de nutrientes 

quando comparado a florestas ribeirinhas. Manguezais do tipo franja são 

constantemente inundados durante a oscilação das marés, mas não sofrem com a 

acumulação pronunciada de sal. O manguezal do tipo bacia é constituído por florestas 

que se desenvolvem dentro de depressões, nos quais o fluxo de água pode ser 

sazonal, podendo esta ficar retida e depois escoar lentamente. No manguezal do tipo 

bacia, o fluxo das marés é menor do que nos outros dois tipos de manguezal (ribeirinho 

e franja), podendo estar restrito às marés mais altas. Mangues do tipo bacia requerem 

entrada de água da chuva para seu melhor desenvolvimento, e seu melhor 

desenvolvimento estrutural ocorre em locais nos quais a precipitação excede o 

potencial de evapotranspiração (Cintrón e Schaeffer-Novelli, 1992).  

Com base no relevo, no tipo de solo, na cobertura vegetal, na temperatura, na 
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evapotranspiração e na amplitude das marés, os manguezais do litoral brasileiro foram 

divididos em oito unidades fisiográficas. De acordo com Schaeffer-Novelli (1989), para o 

ecossistema manguezal, foram selecionadas algumas variáveis que caracterizam o 

sistema de forças atuantes sobre o litoral brasileiro, modelando sua fisiografia. As 

regiões fisiográficas de acordo com Schaeffer-Novelli et al (1992), tem início com a 

unidade I no Oiapoque (04°30’N), onde está localizado o limite Norte dos manguezais 

na costa brasileira e se encerram no Chuí, unidade VIII (33°45’S).  

Os manguezais da região Norte Fluminense do estado do Rio de Janeiro e o 

manguezal do estuário do rio São João, encontram-se dentro da mesma unidade 

(unidade VI), que se estende desde o Recôncavo Baiano até Cabo Frio. Esta região 

fisiográfica é caracterizada por possuir taxas de precipitação e de evapotranspiração 

similares, 1.200 mm.ano-1 e 1.180 mm.ano-1, respectivamente, sem uma estação seca 

demarcada. As faixas de maré variam de 0,7 a 1,3 m, podendo atingir 1,8 m durante a 

primavera. Florestas bem desenvolvidas desta região podem alcançar altura de 15 m 

(Schaeffer-Novelli et al., 1992). Desta forma sugere-se que por estarem submetidos a 

condições ambientais regionais similares, esses manguezais teriam um 

desenvolvimento estrutural semelhante. No entanto, não podemos desconsiderar as 

características ambientais de caráter local (Smith, 1992; Ogino, 1993), que determinam 

uma variabilidade estrutural e funcional dentro de cada unidade proposta por Schaeffer-

Novelli et al.(1990), além disso os tensores naturais e de origem antrópica também 

devem ser observados. 

O litoral do Estado de Rio de Janeiro possui grandes áreas de manguezal, no 

entanto, os estudos sobre os atributos estruturais, funcionais e da dinâmica deste 

ecossistema ainda são escassos, já que a maioria dos estudos limita-se a descrever a 

ocorrência das espécies e sua distribuição. Este fato dificulta a determinação de 

padrões estruturais dos manguezais do Rio de Janeiro (Soares, 1999). Apesar disto nos 

últimos anos alguns trabalhos foram realizados em manguezais do Norte-Fluminense 

tendo por objetivo o conhecimento de padrões estruturais deste ecossistema (Bernini e 

Rezende, 2004; Bernini et al., 2010; Bernini e Rezende, 2011). 

Florestas de mangue desenvolvem-se melhor nas linhas de costas tropicais onde 
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existe uma extensa e adequada zona intertidal com fornecimento adequado de 

sedimentos finos, sendo mais abundantes em áreas de alta pluviosidade ou abundante 

fornecimento de água doce através da descarga dos rios (Walsh, 1974). Os sedimentos 

de manguezais apresentam ampla variação em suas características devido às suas 

diferentes origens. Podem ser oriundos do intemperismo de rochas intrusivas, 

vulcânicas, sedimentares, ou ainda ser uma combinação de todos esses tipos de 

rochas (Cintrón e Schaeffer-Novelli, 1983) 

A formação de manguezais em áreas abrigadas da costa, onde a energia das 

marés é baixa, propicia a deposição de sedimentos médios e finos. A composição dos 

sedimentos dos manguezais brasileiros varia entre arenoso–argilosos, síltico–argilosos 

e argilo–arenosos, sendo o tipo de fração granulométrica predominante intimamente 

ligado a quantidade de matéria orgânica do solo (Martin e Suguio, 1986). Em 

manguezais brasileiros o teor de matéria orgânica apresenta variação de 1% a 44% 

(Lamberti, 1969; Martin, 1992). Quanto à salinidade da água intersticial, em manguezais 

brasileiros, observa-se grande variação (2 a 59) (Soriano Sierra et al, 1986; Martin, 

1992). Desta forma, pode-se dizer que as características do sedimento apresentam 

ampla variação entre os diferentes manguezais sendo fortemente refletidas na 

paisagem local do manguezal.  

 

1.3. ZONAÇÃO EM MANGUEZAIS 

 

O manguezal é um ecossistema dinâmico altamente influenciado por fatores tais 

como taxa de sedimentação, fluxo de água doce, oscilação de marés e mudanças no 

nível do mar que influenciam o crescimento e a sobrevivência deste ecossistema. 

Dentro de diferentes condições de habitat, existem espécies que se adequam às 

condições ambientais específicas locais, sendo a distribuição das espécies de mangue 

influenciada por gradientes que respondem direta ou indiretamente a padrões 

geomorfológicos e processos físicos particulares. Além disso, a vegetação de 

manguezais pode mudar através do tempo, através da erosão ou aumento do relevo 

(Woodroffe, 1992). Portanto, pode-se encontrar zonação nos manguezais onde cada 
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zona é dominada por uma ou duas espécies dominantes (Shah et al., 2005). 

Significativas mudanças nas condições ambientais são geralmente seguidas por 

alterações no desenvolvimento da vegetação ou por zonação (Jiménez el al., 1985). 

Várias hipóteses têm sido sugeridas para explicar os fenômenos que governam os 

padrões de zonação de espécies dentro do manguezal, como a sucessão ecológica 

(Davis, 1940), fatores geomorfológicos (Thom, 1967), dispersão de propágulos 

(Rabinovitz, 1978), predação diferenciada de propágulos (Smith, 1987; Mckee, 1995), 

competição interespecífica (Ball, 1980) e adaptações fisiológicas (Martins, 2005) das 

espécies a diferentes gradientes (Lugo, 1987; Smith, 1992). No entanto, não é possível 

afirmar qual fator é determinante para que a zonação ocorra, visto que em diferentes 

manguezais ela acontece em decorrência de fatores variados e particulares (Piou et al., 

2006). Segundo Lugo (1987), a zonação consiste na distribuição da flora obedecendo a 

gradientes ambientais de salinidade, topografia e hidrologia, entre outros, diferindo das 

sucessões que são fenômenos temporais. No entanto, segundo Snedaker (1982), a 

zonação é uma expressão da sucessão vegetal, sendo uma resposta às mudanças 

geomorfológicas e fisiológicas das marés, além de uma consequência da dispersão 

preferencial de propágulos.  

A zonação pode ocorrer ao longo do gradiente de inundação, quando é possível 

observar faixas distintas de vegetação compostas por diferentes espécies ao longo da 

faixa de manguezal, ou ao longo do estuário, que é caracterizada como a disposição de 

espécies expressa em distintas faixas de vegetação com composição diferenciada de 

espécies de mangue, ao longo do estuário, à medida que se avança rio acima, com 

diferentes feições monoespecíficas ou associação particular de poucas espécies de 

árvores (Piou et al., 2006). De acordo com a localização dentro do estuário, a área com 

ocorrência de manguezal que se situa mais distante da foz do rio, corresponderia ao 

estuário superior, a região intermediária, ao estuário médio e a área mais próxima a foz, 

ao estuário inferior (Duke, 1992). 

Em ecologia de manguezal a distribuição espacial das plantas de mangue ao 

longo do gradiente de inundação e ao longo do estuário têm sido um dos assuntos mais 

discutidos na literatura (Lugo e Snedaker, 1974; Smith, 1992; Chen e Twilley, 1998; 
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Ellison et al., 1999; Piou et al., 2006; Petri et al., 2011.). Alguns manguezais exibem 

zonação característica, como por exemplo, Rhizophora ocorrendo na área mais próxima 

do mar ou rio e Avicennia e Laguncularia nas áreas mais internas das florestas (sob 

menor influência das marés). No entanto, em muitas florestas a zonação não é 

evidente, pois a distribuição pode ser atribuída às distintas respostas de cada espécie 

aos fatores bióticos e abióticos que interagem e variam amplamente de um local para 

outro (Jiménez e Sauter, 1991; Bernini e Rezende, 2011). 

As espécies apresentam variações quanto à preferência por locais onde irão 

habitar. A espécie L. racemosa cresce sobre uma grande variedade de condições, mas 

em geral prefere locais onde as inundações pelas marés são menos frequentes e 

intensas, sendo dominante em locais onde a salinidade da água intersticial é baixa 

(Jiménez, 1985a). Além disso, L. racemosa é considerada uma espécie pioneira de 

mangue colonizando o ambiente e sendo intolerante a sombra. A espécie R. mangle 

por sua vez, responde fortemente a mudanças na microtopografia e a fatores tais como 

oscilação no nível da água, drenagem e salinidade do sedimento. Assim, esta espécie 

se desenvolve melhor nas partes mais baixas do estuário, onde a água está sempre em 

movimento e em sedimentos com alta frequência de inundação das marés (Jiménez, 

1985b). Desta forma, pode-se afirmar que a zonação de espécies de mangue reflete 

respostas ecofisiológicas de plantas a uma série de gradientes ambientais. Isto é, a 

combinação de fatores tais como frequência e duração da inundação, salinidade da 

água intersticial e porosidade do sedimento contribuem fortemente para determinar que 

plantas ocorrerão em cada local (Woodroffe, 1992). 
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2. HIPÓTESE 

 

 Considerando que os estuários apresentam variações nas características 

abióticas (ex. salinidade, matéria orgânica, granulometria) a expectativa é que 

ocorra zonação das espécies tanto ao longo do estuário, quanto na borda e 

interior das florestas de mangue do rio São João. 
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3. OBJETIVOS 

 

3.1. OBJETIVO GERAL 

 

Caracterizar a estrutura da vegetação de florestas de mangue no estuário inferior 

e superior do rio São João e comparar os parâmetros estruturais entre borda e interior 

das florestas. 

 

3.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Verificar se existe padrão de zonação de espécies entre borda e interior da 

floresta; 

 Verificar se existe padrão de zonação de espécies ao longo do estuário do rio 

São João; 

 Verificar quais fatores abióticos do sedimento determina a ocorrência e a 

disposição das espécies dentro do manguezal do estuário do rio São João; 

 Relacionar os dados de distribuição das espécies com as características 

abióticas (salindidade da água intersticial, composição granulométrica e matéria 

orgânica) do sedimento do manguezal. 



14 
 

 

 

4. ÁREA DE ESTUDO 

 

A bacia hidrográfica do rio São João está localizada entre as latitudes 22º20’ e 

22º50’ S e longitudes 42º00’ e 42º40’ W. A área total da bacia do rio São João é de 

aproximadamente 2.160 km2, abrangendo parcialmente os municípios de Cachoeiras de 

Macacu, Rio Bonito, Casimiro de Abreu, Araruama, São Pedro da Aldeia, Cabo Frio, Rio 

das Ostras e, de forma integral, o município de Silva Jardim (Primo e Volcker, 2003). 

Estudos realizados na bacia do rio São João demonstram que, embora as formações 

florestais sejam altamente fragmentadas (Cardoso et al., 2009), esta região se destaca 

por ser detentora de uma flora arbórea com alta diversidade, inclusive com diversas 

espécies raras ou vulneráveis à extinção, podendo ser considerada como uma das mais 

ricas entre as de Floresta Atlântica do Sudeste brasileiro (Carvalho et al., 2008). 

O hoje extinto Departamento Nacional de Obras e Saneamento (DNOS) iniciou 

suas atividades na região da bacia do rio São João em 1950, executando suas 

principais obras entre 1970 e 1980. Em 1978, uma barragem foi construída no rio, 

dividindo o mesmo em duas partes objetivando-se a construção da represa de 

Jurtunaíba. Assim o rio São João, tem seu leito dividido em duas partes, sendo 55 km 

da nascente até a represa de Jurtunaíba e 65 km da represa à foz do rio. Além desta 

obra que teve ação direta no volume de água do rio, é possível citar também a obra de 

retificação de parte do leito (3 km) do rio São João, que ocorreu na década de 60, 

objetivando-se a facilitação das obras da BR-101. Posteriormente, entre 1976 e 1980, a 

retificação de mais um trecho do rio foi feita, além do alargamento e o aprofundamento 

em uma extensão de 20 km do rio São João (Primo e Volcker, 2003). 

A barragem construída durante a realização da obra da represa foi executada 

sob a deliberação da Comissão Estadual de Controle Ambiental (CECA) de 1977, que 

exigia elaboração de Relatórios de Impacto Ambiental (RIMA) para que a licença para 

execução de obra desta magnitude fosse concedida. No entanto, apesar disto, 

nenhuma exigência foi feita pelo governo do Estado do Rio de Janeiro junto ao DNOS. 

Contudo, a Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente (FEEMA) 

desenvolveu estudos anteriores e posteriores à conclusão das obras, com objetivo de 
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monitorar os impactos ambientais gerados pelas obras e a posterior interferência junto 

ao DNOS, a fim de que medidas mitigadoras fossem tomadas.  

Desta forma, com o objetivo de preservar uma amostra de Mata Atlântica 

remanescente na região da bacia e seus ecossistemas associados, foi criada em 1974 

a Reserva Biológica de Poço das Antas, sendo a interferência da FEEMA decisiva para 

a implantação da mesma. Além da Reserva Biológica de Poço das Antas, estão 

inseridas na Bacia do rio São João a Reserva Biológica União, além de diversas 

Reservas Particulares de Patrimônio Natural (RPPN’S) estabelecidas por proprietários 

rurais da região, que abrangem 11% do seu território (Primo e Volcker, 2003; Carvalho 

et al., 2004; Kierulff et al., 2005)  Além disso, a bacia do rio São João está inserida em 

duas Unidades de Conservação de Uso Sustentável que são a Área de Proteção 

Ambiental (APA) de Macaé de Cima e APA da bacia do rio São João. O rio São João 

tem sua nascente no município de Cachoeiro de Macacu, na Serra do Sambê, próximo 

a APA de Macaé de Cima, estendendo-se por 120 km até sua foz desembocando no 

oceano entre os municípios de Cabo Frio e Casimiro de Abreu (Primo e Volcker, 2003).  

No entanto, apesar de estar protegida de forma quase que integral, a bacia do rio 

São João vem sofrendo impactos ao longo dos anos com a ocupação humana 

desenfreada e com a superexploração de seus recursos naturais. Às margens do rio 

São João é possível observar construções onde antes existiam florestas de mangue. 

Além disso, por trás das faixas remanescentes de manguezal, as florestas foram 

desmatadas para dar lugar a pastagens de fazendas das redondezas. Portanto, apesar 

de ainda existir um manguezal em estado de conservação razoável, o que é pouco 

comum em outros estuários do Rio de Janeiro, este manguezal tem sofrido fortes 

pressões antrópicas ao longo dos últimos anos. 

A precipitação pluviométrica exibe marcadas variações na Bacia do Rio São 

João. Estas variações podem ser explicadas pela ação combinada das mudanças das 

massas de ar somada às características diversas do meio ambiente das bacias e da 

zona costeira, em especial o relevo somado ao fenômeno da ressurgência que ocorre 

no mar de Cabo Frio e Arraial do Cabo (Primo e Volcker, 2003). Desta forma, a 

precipitação na região da bacia do rio São João não se distribui de maneira uniforme, 
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podendo-se distinguir quatro regiões: a primeira tem início na serra do Mar, nos topos 

das montanhas de Silva Jardim e Casimiro de Abreu, abrangendo as cabeceiras de 

vários afluentes da margem esquerda do rio São João, com médias anuais de 

precipitação nesta região de 2.000 a 2.500 mm. A segunda região estende-se das 

montanhas de Cachoeiro de Macacu, onde se encontra a nascente do rio São João, 

atravessando o vale do Capivari e alcançando uma área da represa de Jurtunaíba, com 

média pluviométrica anual oscilando entre 1.500 e 2.000 mm. A terceira região abrange 

o vale do Rio Bacaxá e alguns afluentes do baixo curso do rio São João, com média 

pluviométrica oscilando entre 1.000 e 1.500 mm. A quarta e última região abrange os 

terrenos próximos à foz do rio São João com médias pluviométricas anuais oscilando 

entre 1.000 e 1.250 mm (Primo e Volcker, 2003).  

As temperaturas médias anuais são elevadas durante quase todo o ano, sendo o 

clima enquadrado pela classificação de Koeppen (1948) no tipo As (tropical chuvoso 

com estação seca no inverno). Durante o verão predomina a massa de ar Continental 

Equatorial, enquanto no resto do ano prevalece a massa de ar Tropical Atlântica. 

Frentes frias (Frentes Polares Atlânticas) frequentemente passam pela região, em 

especial durante a primavera (Primo e Volcker, 2003). 

O estudo foi realizado no estuário do rio São João, localizado entre os 

municípios de Casimiro de Abreu e Cabo Frio, Estado do Rio de Janeiro (22o35’30” S e 

41o59’31” W; Figura 1). Neste estuário, o manguezal ocorre junto à foz, acompanhando 

as margens do rio por 12 km para o interior do continente, ocupando área de 

aproximadamente 5 km2. De acordo com a tábua de marés do Porto do Forno-Arraial 

do Cabo-RJ, a média das marés no estuário do rio São João foi de 0,7 m em 2010 

(DHN, 2011). 

Neste estuário, a floresta de mangue é composta pelas espécies arbóreas 

Avicennia schaueriana, Laguncularia racemosa e Rhizophora mangle, e pelas espécies 

associadas Acrostichum aureum e Hibiscus pernambucensis. Subindo-se o rio a partir 

da foz pode-se navegar pelo rio antigo visualizando o manguezal em grande parte 

preservado (Soffiati, 2001). No entanto, podem ser observados alguns pontos com 

acúmulo de lixo nas margens e algumas áreas desmatadas para utilização imobiliária. 
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O manguezal encontra-se completamente devastado em diversos trechos. De acordo 

com Soffiati (2001), em geral, os problemas mais graves que ameaçam este 

ecossistema são a expansão urbana na faixa originalmente ocupada pelo manguezal, o 

despejo de esgoto e o lançamento de resíduos sólidos (utensílios de plástico, 

embalagens de metal, frascos de vidro, pneus, geladeiras, móveis velhos, etc.).  
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5. MATERIAL E MÉTODOS 

 

5.1. ESCOLHA DOS SÍTIOS DE ESTUDO 

 

Inicialmente foi realizado um reconhecimento preliminar da área através da 

análise de imagens de satélite e visitas a campo. Posteriormente, foram escolhidos dois 

sítios de estudo em área com pouca interferência antrópica. O sítio 1 foi selecionado a 

11 km do oceano (estuário superior), com faixa de manguezal de aproximadamente 132 

m. O sítio 2 localizou-se a 3 km do oceano (estuário inferior), sendo a faixa de 

manguezal de aproximadamente 157 m (Figura 3). 

 

 

Figura 3. Localização dos sítios de estudo no manguezal do Estuário do Rio São João, Rio de Janeiro. 
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5.2. ESTRUTURA DA VEGETAÇÃO 

 

A caracterização da estrutura da vegetação foi realizada seguindo o método 

proposto por Schaeffer-Novelli e Cintrón (1986), adotando-se o método de parcelas. Em 

cada sítio foram demarcadas 5 parcelas a 5 m da margem do rio e 5 parcelas a 50 m da 

margem do rio, sendo estas distanciadas 10 m entre si. A demarcação das parcelas se 

restringiu as estas distâncias do rio para incluir na amostragem apenas espécies 

verdadeira de mangue. A área de cada parcela foi de 100 m2 (10 x 10 m). Em cada 

parcela foram medidos o DAP (diâmetro à altura do peito, efetuado a 1,3 m do 

substrato) dos indivíduos vivos e a altura dos indivíduos vivos superiores a 1 metro. O 

diâmetro dos indivíduos e troncos mortos ainda em pé foram incluídos na amostragem. 

O DAP foi medido com o auxílio de trena graduada em unidades de π (3,14159) ou com 

paquímetro. A altura das árvores foi obtida com o auxílio de vara graduada. As coletas 

foram realizadas nos meses de julho e agosto de 2010. 

 

5.3. CÁLCULOS DOS PARÂMETROS ESTRUTURAIS 

 

Os dados foram organizados em planilhas por classe de diâmetro <2,5 cm, >2,5 

cm e >10,0 cm para realização dos cálculos dos parâmetros estruturais por parcela, 

espécie e classe de diâmetro, de acordo com Schaeffer-Novelli e Cintrón (1986). 

 O valor da área basal de cada parcela é obtido através da soma da área basal 

de todos os troncos medidos por unidade de área, sendo a área total das parcelas 

convertidas para a unidade de hectare. Esse parâmetro foi calculado através da 

seguinte fórmula:   

 

             

 

 

 

Onde: AB= Área Basal (m2)            

DAP = Diâmetro à Altura do Peito 

(cm) 
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Para cálculo do diâmetro médio (DAP), que é definido como o diâmetro da árvore 

de área basal média, foi utilizado a seguinte fórmula: 

 

  

O diâmetro médio (DAP) não se trata da média aritmética dos diâmetros das 

árvores, mas sim de uma medida descritiva, que possibilita a comparação entre os 

bosques estudados. 

A dominância relativa (DoR) é o percentual da área basal de uma espécie em 

relação à área basal de todas as espécies sendo calculada a partir da seguinte fórmula: 

 

                                             

 
 
 

A densidade relativa (DR) representa o percentual de troncos de uma espécie 

em relação ao número total de troncos de todas as espécies em uma determinada área, 

sendo calculada a partir da fórmula: 

 

 
 
 

 
Gráficos de distribuição de frequência por intervalo de diâmetro de troncos vivos 

e mortos foram elaborados por posição (borda/interior) e por sítio. 

 

 

 

 

Onde: AB = área basal média 

n = Densidade de árvores ou 
troncos (troncos neste estudo) 
                                                                                                n= densidade de árvores ou troncos (troncos  

Onde: ab = Área basal de uma 
espécie 

AB = Somatório da área basal de 
todas as espécies 

Onde: ni = Número de troncos de 
uma espécie 

N = número total de troncos 
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5.4. COLETA E ANÁLISE DE SEDIMENTO 

 

 Durante a maré baixa foram coletadas amostras compostas (3 sub-amostras) de 

sedimento (15 cm de profundidade) de cada parcela (Agosto de 2010). As amostras 

foram colocadas em sacos plásticos previamente identificados e posteriormente 

refrigeradas para serem transportadas para o laboratório, onde foram armazenadas em 

freezer para análises posteriores.  

 

5.4.1. Salinidade 

 

Para a análise de salinidade, 15 g de sedimento foram colocados em tubos de 15 

mL e posteriormente centrifugados por 5 minutos a 2500 rpm, para obtenção da água 

intersticial. Após esse procedimento, uma gota da água intersticial obtida de cada 

amostra foi colocada em um refratômetro óptico (Modelo Instrutherm, escala 0 a 100, ±1 

UPS) para determinar os valores de salinidade. 

 

5.4.2. Granulometria 

 

Primeiramente, fez-se a remoção de fragmentos grosseiros das amostras de 

sedimentos, como folhas e raízes grossas e finas (peneira de 2 mm). Posteriormente, 

sub-amostras foram colocadas em microtubos e submetidas à análise em um 

analisador de partículas (Laser Diffraction, Sald 3101 Shimadzu). Seguindo a 

metodologia de Suguio (1973), as frações granulométricas consideradas foram areia, 

silte e argila.  

 

 

5.4.3. Matéria Orgânica 

 

Foram separadas sub-amostras de sedimento (2 g), que posteriormente foram 

submetidas à incineração em forno Mufla (5000C/1 h). O percentual de matéria orgânica 
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para a fração < 2 mm foi obtido através de diferença entre peso inicial e final (Adaptado 

de Davies, 1974). 

 

5.5. ANÁLISES ESTATÍSTICAS 

 

Primeiramente, foi feita uma análise descritiva (média e desvio padrão) dos 

dados referentes à estrutura da vegetação e a normalidade e homogeneidade das 

variâncias foram testadas. Posteriormente, os dados de estrutura da vegetação e do 

sedimento foram submetidos à ANOVA two-way e teste de Tukey para detectar 

diferenças significativas entre posições (5 e 50 m da margem) e sítios de estudo (Zar, 

1996). Esta análise foi realizada no programa Statistica 8.0. 

Para avaliar a similaridade entre as unidades amostrais foi feita uma análise de 

agrupamento (Cluster) utilizando-se o programa Statistica 8.0. Este tipo de análise tem 

como resultante um dendograma que demonstra a similaridade entre as amostras. Para 

realizar esta análise foram utilizados os valores de densidade relativa das 20 parcelas. 

O coeficiente de correlação de Pearson foi calculado para as variáveis do 

sedimento e os parâmetros estruturais. A ordenação das parcelas foi feita para verificar 

a interação entre a distribuição das espécies com os fatores abióticos do sedimento, por 

meio de uma Análise de Correspondência Canônica (CCA) utilizando o programa PC-

ORD for Windows, versão 4.14 (McCune e Mefford, 1999).  Para realizar a análise de 

CCA foram construídas duas matrizes. Foram testados vários parâmetros estruturais, 

entretanto a densidade absoluta foi o que melhor separou os sítios de estudo. Na 

primeira matriz foram incluídos dados de densidade absoluta das espécies presentes 

nos sítios de estudo. A segunda matriz foi elaborada com as variáveis químicas e 

físicas (salinidade; matéria orgânica; areia, silte e argila) analisadas do sedimento. Para 

testar a probabilidade de acerto das relações encontradas entre a matriz ambiental, 

composta por fatores abióticos do sedimento e a matriz de espécies, empregou-se o 

teste de permutação de "Monte Carlo" (Ter Braak, 1988).  
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6. RESULTADOS 

 

Neste estudo foram registradas as espécies Avicennia schaueriana, Laguncularia 

racemosa e Rhizophora mangle. Além dessas, também foi observada a presença das 

espécies associadas Acrostichum aureum e Hibiscus pernambucensis.  

As características gerais da estrutura da vegetação são apresentadas na tabela 

1. Os valores de altura diminuíram significativamente no sentido rio-mar. A média de 

altura no estuário superior foi de 5,9 m diferindo significativamente da média de altura 

do estuário inferior cujo valor foi de 3,7 m. O DAP médio não apresentou diferença 

significativa entre os sítios 1 e 2, sendo de 6,2 cm no estuário superior e 5,4 cm no 

estuário inferior.  A densidade de troncos vivos, mortos e área basal de indivíduos vivos 

também apresentaram valores médios significativamente maiores no estuário superior 

(Tabela 1). A área basal viva apresentou valores mais baixos no estuário inferior se 

comparada ao estuário superior, sendo de 33,17 m2.ha-1 no estuário superior e 13,78 

m2.ha-1 no estuário inferior. O mesmo resultado foi observado para área basal morta, 

sendo os valores de 2,23 m2.ha-1 (estuário superior) e 1,27 m2.ha-1 (estuário inferior). 

Apenas altura e DAP médio diferiram significativamente entre borda e interior no 

estuário inferior, sendo os maiores valores encontrados na borda do sítio. O DAP médio 

variou de 7,01 a 3,74 cm, para borda e interior, respectivamente (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Parâmetros estruturais das florestas analisadas no manguezal do estuário do rio São João, RJ, 
Brasil (média±erro padrão). Nas colunas, letras minúsculas comparam as variáveis entre borda e interior 
dentro de cada sítio e letras maiúsculas comparam as variáveis entre os sítios. Letras distintas indicam 
diferença significativa (p<0,05). 1: em m; 2: em cm; 3: troncos.ha

-1
; 4: em m

2
.ha

-1
. 

 Altura
1
 

DAP 
médio

2
 

Densidade de 
troncos vivos

3
 

Densidade de 
troncos mortos

3
 

Área basal 
indivíduos 

vivos
4
 

Área basal 
indivíduos 
mortos

4
 

Estuário superior        

Borda (n= 5) 6,1±0,4 a 6,1±1,2 a 14.720±3.063 a 6.200±1.303 a 35,52±6,36 a 1,93±0,63 a 

Interior (n= 5) 5,9±0.6 a 6,2±0,7 a 13.000±2.809 a 4.400±1.232 a 30,82±2,24 a 2,43±0,56 a 

Geral (n= 10) 5,9±0.3 A 6,2±0,7 A 13.860±1.980 A    5.300±897 A 33,17±3,27 A 2,23±0,41 A 

       

Estuário inferior       

Borda (n= 5) 4,3±0,3 a 7,0±0,9 a 5.240±2.414 a 1.666±1.101 a 19,56±7,26 a 1,52±1,12 a 

Interior (n= 5) 3,1±0,5 b 3,7±0,7 b 10.280±6.002 a 3.240±2.567 a 8,01±4,53   a 1,12±0,44 a 

Geral (n= 10) 3,7±0,7 B 5,4±1,9 A 7.760±5.065 B 2.650±2.185 B 13,78±8,34 B 1,27±0,71 A 
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 O número de indivíduos nas diferentes classes de altura diferiu entre os dois 

sítios estudados. No estuário superior, a maioria dos indivíduos ocorreu entre as 

classes de 3,0 e 5,9 m. Foi possível a observar ocorrência de indivíduos até a classe de 

altura entre 8,0 e 8,9 m (Figura 4). Já no estuário inferior a maioria dos indivíduos 

ocorreu entre as classes de 2,0 e 4,9 m, sendo possível observar a ocorrência de 

indivíduos apenas até a classe entre 6,0 e 6,9 m (Figura 4).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4. Distribuição de indivíduos em classes de altura para os sítios de estudo analisados no 
manguezal do estuário do rio São João, RJ, Brasil. 

 

A maior contribuição em área basal viva, no estuário superior (borda e interior) 

ocorreu na classe diamétrica ≥10,0 cm, seguida pela classe de diâmetro ≥2,5 cm e < 

10,0 cm (Figura 5). Na borda do estuário inferior a maior contribuição ocorreu na classe 

de diâmetro ≥ 2,5 cm e < 10,0 cm, seguida pela classe diamétrica ≥10,0 cm e < 2,5 cm. 

No interior do mesmo sítio, a classe de diâmetro ≥2,5 e <10,0 cm também foi dominante 

seguida por < 2,5 cm e ≥10,0 cm (Figura 5). 

 

 

 



25 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5. Área basal viva, por classe diamétrica para sítio e posição (borda e interior) no manguezal do 

estuário do rio São João, RJ, Brasil. 

 

A distribuição dos troncos vivos e mortos em classes de diâmetro de 3 em 3 cm, 

mostrou que na borda do estuário superior, houve maior representatividade de troncos 

vivos na classe de diâmetro entre 0,1 cm – 3,0 cm, seguida pela classe diamétrica 3,1 

cm – 6,0 cm, tendo representatividade em todas as classes de diâmetro (0,1cm – 24,0 

cm), exceto na classe diamétrica 21,0 cm – 24,0 cm. Para troncos mortos, o maior 

número também foi observado na classe de diâmetro entre 0,1 cm – 3,0 cm, seguida 

pela classe 3,1 cm – 6,0 cm, sendo observado troncos mortos somente até a classe de 

diâmtero 9,1 cm – 12,0 cm (Figura 6A).  

No interior do estuário superior a maior representatividade de troncos vivos 

também ocorreu na classe diamétrica entre 0,1cm  – 3,0 cm, seguida pela classe de 

diâmetro entre 3,1 cm – 6,0 cm. Além disso, foi possível observar a ocorrência de 

troncos vivos até a classe de diâmetro entre 15,1 cm – 18,0 cm. Para troncos mortos, a 

maior representatividade ocorreu na classe de diâmetro 0,1 cm – 3,0 cm, seguida pelas 

classes diamétricas 3,1 cm – 6,0 cm e 6,1 cm – 9,0 cm, não sendo observado troncos 

mortos nas demais classes (Figura 6B). Assim, no estuário superior, a distribuição de 

troncos por classe de diâmetro vivos e mortos, se apresentou no formato “jota” reverso 
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(distribuição exponencial negativa), tanto na borda quanto no interior deste sítio (Figura 

6A e Figura 6B).   

Na borda do estuário inferior, a distribuição diamétrica dos troncos ocorreu de 

maneira mais homogênea, onde houve pouca representatividade de troncos vivos e 

mortos em todas as classes de diâmetro. A maior representatividade de troncos vivos 

ocorreu na classe de diâmetro 6,1cm – 9,0 cm, seguida pelas classes diamétricas 0,1 

cm – 3,0 cm e 3,1cm – 6,0 cm, sendo pouco representativo nas demais classes e não 

sendo observado troncos vivos nas classes de diâmetro > 12,0 cm. Para troncos 

mortos, a maior representatividade de troncos ocorreu na classe diamétrica 0,1 cm – 

3,0 cm (Figura 6C).  

No interior do estuário inferior, houve maior representatividade de troncos vivos e 

mortos do que na borda. O maior número de troncos vivos no interior deste sítio ocorreu 

na classe de diâmetro 0,1 cm – 3,0 cm, seguida pelas classes de diâmetro 3,1 cm – 6,0 

cm, 6,1 cm – 9,0 cm e 9,1 cm – 12,0 cm, não havendo troncos vivos nas demais 

classes. Grande parte dos troncos mortos concentraram-se na classe diamétrica 0,1 cm 

– 3,0 cm, não havendo representatividade de troncos nas classes acima de 9,0 cm 

(Figura 6D). A distribuição de troncos no interior do estuário inferior, também 

apresentou uma distribuição do tipo “jota” reverso. 

 Os valores de área basal por espécie são apresentados na tabela 2. A maior 

contribuição em área basal viva no estuário superior foi dada pela espécie L. racemosa, 

com valor de área basal médio de 28,8 m2.ha-1. A espécie L. racemosa foi seguida por 

R. mangle que obteve valor médio de área basal de 4,08 m2.ha-1. A maior área basal 

morta também foi observada para a espécie L. racemosa seguida por R. mangle, com 

valores médios de 1,68 m2.ha-1  e 0,05 m2.ha-1, respectivamente. A espécie A. 

schaueriana não contribuiu em área basal viva e morta no estuário superior (Tabela 2). 
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Figura 6. Distribuição de troncos vivos e mortos por classe de diâmetro (eixo x, em centímetros) no 

manguezal do estuário do rio São João, RJ, Brasil. □ = Vivos; ■ = Mortos. A: Estuário superior, Borda; B: 

Estuário superior, Interior; C: Estuário inferior, Borda; D: Estuário inferior, Interior. 

 

 No estuário inferior a maior área basal viva foi dada por R. mangle, tanto na 

borda quanto no interior, com valor médio para o sítio de 11,32 m2.ha-1. Na borda do 

estuário inferior, a segunda espécie com maior contribuição em área basal foi A. 

schaueriana, já no interior do mesmo sítio, R. mangle foi seguida por L. racemosa. Para 

área basal morta, a espécie dominante foi L. racemosa (0,62 m2.ha-1), seguida por R. 

mangle (0,31 m2.ha-1 ) e A. schaueriana (0,09 m2.ha-1) (Tabela 2). 

  

A 

 

B 

 

C 

 

D 
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Tabela 2. Área basal (m
2
.ha

-1
) de troncos vivos e mortos por sítio e posição (borda e interior) no 

manguezal do estuário do rio São João, RJ, Brasil (média±erro padrão). As: Avicennia schaueriana; Lg: 
Laguncularia racemosa; Rh: Rhizophora mangle. 

Sítio/Posição Área basal viva Área basal morta 

 As Lg Rh As Lg Rh 

Estuário superior        

Borda (n=5) 0 33,27±6,35 4,68±2,87 0 1,83±0,69 0,11±0,11 

Interior (n=5) 0 24,27±5,38 3,47±3,47 0 1,52±0,43 0 

Geral (n=10) 0 28,77±4,20 4,08±2,13 0 1,68±0,39 0,05±0,05 

       

Estuário inferior       

Borda (n=5) 3,70±1,60 1,88±1,24 13,98 ±1,42 0 0,61±0,28 0,30±0,30 

Interior (n=5) 0,32±0,21 1,05±0,54 8,67±1,21 0,17±0,13 0,63±0,19 0,32±0,12 

Geral (n=10) 2,00±0,94 1,47±0,65 11,32±1,25 0,09±0,07 0,62±0,16 0,31±0,15 

 

 No estuário superior, L. racemosa apresentou maior densidade absoluta viva na 

borda e no interior, alcançando maiores valores na borda, sendo a média geral desta 

espécie para este sítio de 13.360 troncos.ha-1 (Tabela 3). A segunda espécie com maior 

densidade absoluta no estuário superior (borda e interior) foi R. mangle, e assim como 

para L. racemosa, a maior média de densidade absoluta para esta espécie foi 

observada na borda deste sítio. Para densidade absoluta morta, a espécie com maior 

densidade foi L. racemosa com média de 5.280 troncos.ha-1. Além disso, no estuário 

superior, L. racemosa obteve maiores valores em densidade absoluta viva e morta na 

borda (Tabela 3).  

 No estuário inferior, a espécie que alcançou maior densidade absoluta foi R. 

mangle, com média neste sítio de 5.560 troncos.ha-1. Neste sítio, R. mangle foi seguida 

por L. racemosa e  A. schaueriana. Os maiores valores de densidade absoluta morta na 

borda do estuário inferior foram dados pela espécie L. racemosa com média de 880 

troncos.ha-1, seguida por R. mangle com média de 120 troncos.ha-1. Já no interior deste 

mesmo sítio, a maior média de densidade absoluta morta foi dada por R. mangle, 

seguida por L. racemosa e A. schaueriana com média de densidade absoluta de 1.760 

troncos.ha-1, 1200 troncos.ha-1 e 280 troncos.ha-1, respectivamente (Tabela 3). 
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Tabela 3. Densidade (troncos.ha
-1

) de troncos vivos e mortos por sítio e posição (borda e interior) no 
manguezal do estuário do rio São João, RJ, Brasil (média±erro padrão).  As: Avicennia schaueriana; Lg: 
Laguncularia racemosa; Rh: Rhizophora mangle. 

Sítio/Posição Densidade Absoluta viva Densidade Absoluta morta 

 As Lg Rh As Lg Rh 

Estuário superior        

Borda (n=5) 0 14.600±3.015 440±312 0 6.200±1.303 40±40 

Interior (n=5) 0 12.120±3.202 880±659 0 4.360±1.249 40±40 

Geral (n=10) 0 13.360±2.114 660±351 0 5.280±904 40±27 

       

Estuário inferior       

Borda (n=5) 560±116 1.840±1.064 2.840±337 0 880±467 120±120 

Interior (n=5) 440±271 1.560±770 8.280±2.223 280±233 1.200±576 1.760±696 

Geral (n=10) 500±140 1.700±621 5.560±1.394 140±119 1.040±353 940±431 

 

Quanto à dominância de troncos vivos por parcela, L. racemosa apresentou 

valores expressivos em todas as parcelas do estuário superior, com destaque para as 

parcelas 1 e 2, onde esta dominância ficou próxima de 100% (Figura 7A). A espécie R. 

mangle foi observada em três parcelas deste sítio, sendo sua contribuição em área 

basal pouco expressiva com exceção para a parcela 9, cujos valores de área basal viva 

alcançaram pouco mais que 50% (Figura 7A). A maior dominância em área basal morta, 

foi dada por L. racemosa na maioria das parcelas (exceto parcelas 3 e 10), sendo esta 

contribuição mais expressiva nas parcelas 4 e 5. A contribuição em área basal morta de 

R. mangle ficou restrita à parcela 3 (Figura 7A). 

No estuário inferior, houve maior heterogeneidade na composição da vegetação, 

apesar disto R. mangle foi a espécie com maior dominância em área basal viva em 

todas as parcelas com destaque para a parcela 5 (borda) e 6 (interior) onde esta 

dominância ultrapassou 90%. Neste sítio, R. mangle foi seguida por A. schaueriana e L. 

racemosa. Foi possível observar a ocorrência das três espécies florísticas que compõe 

este manguezal em quase todas as parcelas deste sítio, com exceção para as parcelas 

3 e 5 onde não se observou L. racemosa. Para dominância em área basal morta L. 

racemosa foi a espécie dominante, podendo ser observada em quase todas as 

parcelas, exceto nas parcelas 3 e 4, onde não se obteve área basal morta. Neste sítio, 
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R. mangle aparece como a segunda espécie com maior contribuição em área basal 

morta, seguida por A. schaueriana (Figura 7B).  

As espécies diferiram quanto a sua contribuição nas diferentes classes de 

diâmetro. No estuário superior, L. racemosa apresentou maior dominância na classe de 

diâmetro ≥ 10,0 cm, seguida pelas classes de diâmetro ≥ 2,5 cm e < 10,0 cm e < 2,5 

cm. Rhizophora mangle alcançou maior dominância na classe diamétrica ≥ 2,5 cm e < 

10,0 cm, seguida pela classe ≥ 10,0 cm. No estuário inferior, R. mangle permaneceu 

dominante na classe diamétrica ≥ 2,5 cm e L. racemosa passou a ter maior dominância 

também nesta classe diamétrica (Tabela 4). 

 Com relação à distribuição de troncos vivos e mortos, no estuário superior, L. 

racemosa apresentou maior contribuição na classe de diâmetro  ≥ 2,5 cm e < 10,0 cm, 

seguida pela classe < 2,5 cm e  ≥ 10,0 cm; e R. mangle, maior densidade na classe < 

2,5 cm, seguida por  ≥ 2,5 cm e  ≥ 10,0 cm. Para troncos mortos, no estuário superior a 

maior densidade de L. racemosa ocorreu na classe < 2,5 cm, seguida pelas classes  ≥ 

2,5 cm e  ≥ 10 cm (Tabela 5). 

 A maior densidade de troncos vivos de R. mangle se deu na classe diamétrica ≥ 

2,5 cm e < 10,0 cm, seguida pelas classes < 2,5 cm e ≥ 10,0 cm. Neste sítio L. 

racemosa obteve maior densidade de troncos vivos na classe < 2,5 cm, seguida pelas 

classes ≥ 2,5 e ≥ 10 cm. A. schaueriana alcançou maior densidade na classe ≥ 2,5 e < 

10,0 cm, seguida pelas classes de diâmetro ≥ 10,0 cm e <2,5 cm. A maior densidade de 

trocos mortos de L. racemosa neste sítio se deu na classe < 2,5 cm, seguida pelas 

classes ≥ 2,5 cm e < 10,0 cm e ≥ 10,0 cm. R. mangle apresentou maior densidade de 

troncos mortos na classe < 2,5 cm, seguida pelas classes ≥ 2,5 cm e ≥ 10,0 cm. A. 

schaueriana alcançou maior densidade de troncos mortos na classe < 2,5 cm, seguida 

pela classe ≥ 2,5 cm e < 10,0 cm (Tabela 5). 
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Figura 7. Dominância de troncos vivos e mortos nas parcelas analisadas nos sítios 1 (A) e 2 (B) no 
manguezal do estuário do rio São João, RJ, Brasil. Nos sítios, as parcelas 1 a 5 foram localizadas na 
borda e as parcelas 6 a 10 foram localizadas no interior. As: Avicennia schaueriana; Lg: Laguncularia 
racemosa; Rh: Rhizophora mangle.  
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Tabela 4. Dominância (%) de troncos vivos e mortos por sítio, posição (borda e interior) e classes diamétricas no manguezal do estuário do rio 
São João, RJ, Brasil (média±erro padrão). As: Avicennia schaueriana; Lg: Laguncularia racemosa; Rh: Rhizophora mangle. 

Troncos Vivos 

 < 2,5 cm ≥ 2,5 cm ≥ 10 cm 

 As Lg Rh As Lg Rh As Lg Rh 

          
Estuário superior          

Borda 0 1,88±0,59 0,04±0,04 0 40,18±12,50 2,12±2,12 0 46,61±9,35 3,35±3,35 

 Interior 0 2,44±0,83 0 0 33,32±6,45 11,28±8,66 0 42,64±8,91 3,17±2,17 

 Geral 0 2,16±0,49 0,02±0,02 0 36,75±6,73 6,70±4,47 0 44,62±6,13 3,26±1,88 
          

Estuário inferior          

Borda 0,04±0,02 0,96±0,51 0 3,78±2,37 4,62±2,30 61,32±6,29 11,77±5,84 1,77±1,35 11,30±3,12 

 Interior 0,01±0,01 0,74±0,34 4,54±1,97 2,58±1,89 8,28±3,57 70,46±3,17 0 0 3,48±3,48 

 Geral 0,02±0,01 0,85±0,29 2,17±1,17 3,18±1,44 6,45±2,09 65,89±3,65 5,89±3,38 0,89±0,70 7,39±2,56 
          

Troncos Mortos 

          
Estuário superior          

  Borda 0 1,12±0,26 0 0 4,50±2,39 0,26±0,26 0 0 0 

  Interior 0 1,00±0,35 0 0 6,84±1,47 0,06±0,06 0 0 0 

  Geral 0 1,06±0,21 0 0 5,67±1,38 0,16±0,13 0 0 0 
          
Estuário inferior          

  Borda 0 0,22±0,09 0 0 2,62±1,19 1,60±1,60 0 0 0 

  Interior 0,01±0,01 0,56±0,24 0,84±0,35 1,27±0,98 4,90±0,89 2,36±1,48 0 0 0 

  Geral 0,006±0,005 0,39±0,14 0,42±0,22 0,64±0,51 3,76±0,80 1,98±1,03 0 0 0 
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Tabela 5. Densidade relativa (%) de troncos vivos e mortos por sítio, posição (borda e interior) e classes diamétricas no manguezal do estuário do 
rio São João, RJ, Brasil (média±erro padrão). As: Avicennia schaueriana; Lg: Laguncularia racemosa; Rh: Rhizophora mangle. 

Troncos Vivos 

 < 2,5 cm ≥ 2,5 cm ≥ 10 cm 

 As Lg Rh As Lg Rh As Lg Rh 

          
Estuário superior          

  Borda 0 23,8±6,21 3,08±0,77 0 47,81±7,95 1,54±0,38 0 19,99±16,16 0,77±0,77 

  Interior 0 35,72±6,41 0,77±0,77 0 26,59±7,71 0,38±0,38 0 9,17±2,38 1,14±0,73 

  Geral 0 29,76±4,65 1,92±0,64 0 37,20±6,31 0,96±0,32 0 14,58±7,91 0,95±0,50 
          
Estuário inferior          

  Borda 1,34±0,82 15,12±7,15 0 5,81±2,30 5,44±2,57 50,68±17,32 2,27±0,96 0,96±0,63 0,96±0,96 

  Interior 0,69±0,49 8,52±5,22 22,8±8,28 1,30±0,94 4,32±1,65 31,30±10,57 0,69±0,49 0 0,58±0,58 

  Geral 1,02±0,46 11,82±4,31 11,4±5,45 3,56±1,39 4,88±1,45 40,94±10,09 1,48±0,57 0,48±0,34 0,77±0,53 
          

Troncos Mortos 

          
Estuário superior          

  Borda 0 9,68±5,83 0 0 1,54±0,94 0 0 1,54±1,54 0 

  Interior 0 14,39±3,83 0 0 0,88±0,54 0 0 0,44±0,44 0 

  Geral 0 12,03±3,38 0 0 1,21±0,52 0 0 0,99±0,77 0 
          
Estuário inferior          

  Borda 0 7,58±3,99 0 0 2,32±1,20 1,88±1,88 0 0,96±0,63 0 

  Interior 1,16±0,71 8,20±3,23 9,12±3,89 0,75±0,56 1,96±0,68 1,58±1,38 0 0 0 

  Geral 0,58±0,38 7,89±2,42 4,56±2,38 0,37±0,29 2,14±0,65 1,73±1,10 0 0,48±0,34 0 
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  A densidade relativa por parcelas é apresentada na figura 8. No estuário 

superior, L. racemosa apresentou maior densidade relativa de troncos vivos e mortos, 

em todas as parcelas deste sítio, seguida por R. mangle, que esteve presente em 4 das 

10 parcelas deste sítio de estudo. Para densidade relativa de troncos mortos, L. 

racemosa foi a espécie que obteve os maiores valores em todas as parcelas, seguida 

por R. mangle (Figura 8A). 

  No estuário inferior, a espécie com maior densidade relativa em todas as 

parcelas foi R. mangle, com destaque para as parcelas 3 e 5 nas quais a densidade 

relativa de troncos vivos desta espécie ultrapassou 90%. Neste sítio, a maioria das 

parcelas demonstraram heterogeneidade em sua composiçao florística, já que foi 

possível observar a ocorrência das três espécies. A segunda espécie com maior 

densidade relativa no estuário inferior foi L. racemosa, que em um caso particular, 

ultrapassou a densidade de R. mangle, como observado na parcela 2 em que a 

densidade de L. racemosa fica próxima de 50% e a de R. mangle não ultrapassou os 

20%. A. schaueriana exibiu densidade relativa viva de troncos na maioria das parcelas 

do estuário inferior, com exceção para as parcelas 6, 7 e 10, sendo a terceira espécie 

com maior densidade de troncos vivos neste sítio. Para densidade relativa de troncos 

mortos, L. racemosa foi a espécie que apresentou os valores mais elevados na maioria 

das parcelas (Figura 8B). 

Baseado nos dados de densidade relativa de troncos, a análise de agrupamento 

identificou três grandes grupos (Figura 9). O primeiro grande grupo é composto por 

parcelas situadas no estuário superior, que exibiram maior densidade de L. racemosa, 

com exceção da S2P2, que está localizada no estuário inferior (Figura 8A). O segundo 

grande grupo (S2P9, S2P7, SEP10, S2P5 e S2P3), foi composto de parcelas 

demarcadas no estuário inferior e exibiram maior densidade relativa de R. mangle 

(>60%) (Figura 8B). O terceiro grupo (S2P8, S2P6, S2P4 e S2P1) foi composto por 

parcelas com densidade mais heterogênea de A. schaueriana, L. racemosa e R. 

mangle (Figura 8B).  
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Figura 8. Densidade Relativa de troncos vivos e mortos nas parcelas analisadas nos sítos 1 (A) e 2 (B) 
no manguezal do estuário do rio São João, RJ, Brasil. Nos sítios, as parcelas 1 a 5 foram localizadas na 
borda e as parcelas 6 a 10 foram localizadas no interior. As: Avicennia schaueriana; Lg: Laguncularia 
racemosa; Rh: Rhizophora mangle. 
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Figura 9. Análise de agrupamento (UPGMA) realizada para os dados de densidade relativa das parcelas 
analisadas no manguezal do estuário do rio São João, RJ, Brasil. S: Sítio e P: parcela (P1 a P5 - borda e 
P6 a P10 – interior). 

 
Na Tabela 6 são apresentados os valores médios das variáveis ambientais do 

sedimento. Os parâmetros analisados diferiram significativamente entre os sítios, 

exceto teor de matéria orgânica que não apresentou diferença significativa entre as 

médias do estuário superior e inferior. No estuário superior, não foi observado diferença 

significativa entre borda e interior para nenhum dos parâmetros aqui estudados (Tabela 

6). 

A salinidade da água intersticial e a porcentagem de areia foram maiores no 

estuário inferior, enquanto a porcentagem de silte e argila formam maiores no estuário 

superior. No estuário inferior, os maiores valores de salinidade da água intersticial e 



37 
 

 

 

areia foram observados na borda da floresta e níveis mais elevados de silte e matéria 

orgânica no interior da floresta (Tabela 6). 

Não houve correlação significativa entre as frações granulométricas do 

sedimento e porcentagem de matéria orgânica com o desenvolvimento estrutural da 

floresta (altura, DAP, densidade e área basal). No entanto, a ocorrência de L. racemosa 

foi negativamente correlacionada com a salinidade (r= -0,86; p= ≤0,05), enquanto a 

ocorrência de R. mangle (r= 0,81; p= ≤0,05) e A. schaueriana (r= 0,77; p= ≤0,05) foram 

positivamente correlacionadas com esta variável. 

 

Tabela 6. Fatores abióticos do sedimento das florestas analisadas no manguezal do estuário do rio São 
João, RJ, Brasil (média±erro padrão). Nas colunas, letras minúsculas comparam as variáveis entre borda 
e interior dentro de cada sítio e letras maiúsculas compara as variáveis entre os sítios. Letras distintas 
indicam diferença significativa (p<0,05). MO: Matéria orgânica. 

 
Sítio/Posição 

Salinidade Areia (%) Silte (%) Argila (%) MO (%) 

 
Estuário 
superior 

     

Borda (n= 5) 5±0 a 24,0±2,0 a 61,2±2,5 a 14,8±1,0 a 16,7±1,1 a 

Interior (n= 5) 5±<1 a 20,2±0,6 a 62,8±2,12 a 17,0±0,8 a 15,7±2,0 a 

Geral (n= 10) 5±<1 A 22,1±1,2 A 
 

62,0±2,4 A 
 

15,9±0,7 A 
 

16,2±1,1 A 

      

Estuário 
inferior 

     

Borda (n= 5) 23±2 a 36,6±3,9 a 52,8±2,9 a 10,6±1,0 a 13,0±1,9 a 

Interior (n= 5) 20±2 b 23,1±1,8 b 65,0±0,8 b 11,9±1,0 a 24,2±1,8 b 

Geral (n= 10) 22±2 B 30,6±3,2 B 58,2±2,67 B 11,2±0,7 B 17,9±2,3 A 

 

A CCA mostrou que as variáveis do sedimento foram marcantes na separação 

dos sítios de estudo (Figura 10). As parcelas demarcadas no estuário superior 

(dominadas por L. racemosa) foram positivamente correlacionadas com o sedimento 

composto por menor salinidade da água intersticial e menores percentuais de silte e 

argila. Em contraste, as parcelas localizadas no estuário inferior (dominadas por R. 

mangle) foram correlacionadas com os maiores valores de salinidade da água 

intersticial e maiores percentuais de silte e argila. No estuário inferior, as parcelas da 
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borda mostraram correlação positiva com o percentual de matéria orgânica, sendo o 

oposto observado para as parcelas do interior da floresta. 

A variância total nos dados das espécies (inércia) foi de 0,77. Os autovalores da 

CCA para os dois primeiros eixos de ordenação foi de 0,60 (eixo 1) e 0,03 (eixo 2), 

explicando 78,3% e 2,9% da variância total acumulada na média ponderada calculada 

para as três espécies em relação às variáveis ambientais. Houve correlações 

significativas entre o eixos das espécies e as variáveis ambientais, com valores de 0,92 

para o eixo 1 e 0,69 para o eixo 2. O teste de permutação de Monte Carlo indicou que a 

relação entre a densidade absoluta das espécies e as variáveis ambientais foram 

correlacionadas em ambos os eixos (p<0,01). A salinidade da água intersticial e o 

percentual de silte e argia foram mais fortemente correlacionados com o primeiro eixo, 

enquanto o percentual de matéria orgânica foi mais correlacionado com o eixo 2 

(Tabela 7). 

 

 

Tabela 7. Coeficientes de correlação entre as variáveis do sedimento e os dois primeiros eixos da análise 
de correspondência canônica (CCA), obtidos para as duas florestas de mangue do estuário do rio São 
João, RJ, Brasil. 

Variável do sedimento Eixo 1 Eixo 2 

Salinidade da água intersticial  0,979 -0,200 

Silte + argila 0,629 0,529 

Matéria orgânica 0,465 0,812 
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Figura 10. Diagrama de ordenação dos dois primeiros eixos da Análise de Correspondência Canônica 
para os dados de densidade absoluta das parcelas analisadas no manguezal do estuário do rio São 
João, RJ, Brasil. As variáveis ambientais estão representadas por vetores. MO: Matéria Orgânica; S+A: 
Silte+Argila; Salinidade. Os círculos em preto representam as parcelas localizadas no estuário superior 
(P1 a P10) e os em cinza as parcelas do estuário inferior (P11 a P20). 
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7. DISCUSSÃO  
 

Em escala global, os manguezais são limitados pela temperatura, mas a 

biomassa e a expansão dessas florestas são grandemente determinadas por escalas 

local e regional através de variações de precipitação, marés, ondas e influência fluvial 

(Ball, 1988). Desta forma, variações na estrutura dos manguezais podem ser 

encontradas dentro de um único estuário, representando um continuum de tipos de 

vegetação, devido a mudanças hidrológicas, químicas e geomorfológicas que operam 

no sistema (Alongi, 2011). Apesar da baixa diversidade de espécies arbóreas no 

manguezal do rio São João, o mesmo apresenta grande variação quanto à estrutura e à 

distribuição das espécies, conforme demonstrado pelos dados de densidade, diâmetro, 

altura, área basal, densidade e dominância. 

Estudos anteriores mostraram que o desenvolvimento estrutural das florestas 

tende a diminuir em função do aumento da salinidade (Soto e Jimenez, 1982; Silva et 

al., 2005; Martins et al., 2011). No presente estudo as diferenças nos parâmetros 

estruturais observadas entre os sítios 1 e 2 podem estar associadas aos diferentes 

níveis de salinidade, além de diferenças na periodicidade e nos níveis de inundação do 

manguezal. O estuário superior encontra-se mais distante do mar, estando sob maior 

influência de águas fluviais do que de águas marinhas. Desta forma, pode-se afirmar 

que o estuário inferior, por estar mais próximo do mar, está sob maior ação da 

salinidade, o que reflete em baixo desenvolvimento estrutural da floresta, já que o 

crescimento máximo da maioria das espécies de mangue ocorre onde os níveis de 

salinidade são moderados (Ball, 1996). Além disso, o menor desenvolvimento estrutural 

da vegetação observado no estuário inferior pode ser atribuído à maior eficiência no 

uso da água observada em espécies tolerantes ao sal, que leva a um crescimento mais 

lento devido ao alto custo metabólico deste processo (Ball, 1988; Alongi, 2009).  

O mesmo padrão foi observado por Silva et al. (2005) no manguezal do rio São 

Mateus (ES), onde se observou melhor desenvolvimento estrutural no sítio localizado 

no estuário superior e menor desenvolvimento nos sítios localizados próximos à foz. 

Estas diferenças quanto ao desenvolvimento estrutural foram relacionadas com 

variações na frequência e na periodicidade das energias subsidiárias, tais como: marés, 
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água doce e aporte de nutrientes (Silva et al., 2005). O melhor desenvolvimento 

estrutural observado no estuário superior pode estar associado também ao maior 

aporte de nutrientes que esta parte do manguezal recebe por ser uma floresta do tipo 

ribeirinho que tem como característica o melhor desenvolvimento estrutural, quando 

comparado a outros tipos de floresta (Cintron et al., 1985). O mangue do estuário 

inferior é composto por florestas do tipo ribeirinho (borda) e do tipo bacia (interior), o 

que provavelmente também está relacionado ao menor desenvolvimento observado 

nesta parte do manguezal, já que florestas do tipo bacia possuem menor 

desenvolvimento estrutural quando comparado aos outros tipos de floresta (Cintron et 

al., 1985).  

Martins et al. (2011) observaram no manguezal do rio Cururupe, Ilhéus, BA que 

as árvores que ocorrem em locais onde a salinidade intersticial é elevada (média de 48) 

possuem baixo desenvolvimento estrutural, sendo a altura dos indivíduos adultos 

inferior a 2 m. No presente trabalho, assim como foi observado por Martins et al. (2011) 

a altura e o DAP do mangue aumentam rio acima, também refletindo as mudanças nos 

níveis de salinidade.  

Não houve registro de corte seletivo nas florestas analisadas, conforme pôde ser 

comprovado por observações em campo e pela distribuição de troncos por classes de 

diâmetro, que exibiu formato do tipo jota reverso para a maioria das florestas. Neste 

tipo de distribuição as comunidades apresentam mortalidade natural relacionada ao 

amadurecimento da floresta, sendo indicativo de floresta saudável (Soares et al., 2003). 

Este tipo de distribuição também foi registrado em outros manguezais (Souza e 

Sampaio, 2001, Soares et al., 2003; Bernini et al., 2010). Neste estudo houve 

predomínio de troncos vivos e mortos na classe diamétrica entre 2,5 e 10,0 cm de 

diâmetro, demonstrando o baixo desenvolvimento estrutural das florestas. Este 

resultado é similar à manguezais sujeitos à elevada influência antrópica, no Estado do 

Rio de Janeiro, como o manguezal da Lagoa da Tijuca (Soares, 1999), o manguezal do 

rio Guaxindiba (Chagas et al., submetido) e o manguezal do rio das Ostras (Santos et 

al., dados não publicados). 
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As características estruturais de diferentes manguezais do Brasil são 

apresentadas na tabela 8. O manguezal do estuário do rio São João possui baixo 

desenvolvimento estrutural quando comparado a outros manguezais brasileiros e mais 

especificamente com outros manguezais do Norte-Fluminense. O menor 

desenvolvimento estrutural deste manguezal pode ser atribuído principalmente à 

variação das condições abióticas, pois este manguezal encontra-se em melhor estado 

de conservação quando comparado a outros manguezais incluídos na mesma região 

fisiográfica, como os manguezais do rio Guaxindiba (Chagas et al., submetido) e do rio 

das Ostras (Santos et al., dados não publicados), que se encontram bastante 

degradados. 

 

Tabela 8. Variação na estrutura da vegetação de diferentes manguezais da costa brasileira inseridos na 
unidade fisiográfica VI (Recôncavo Baiano 13°00’S a Cabo Frio 23°00’S). Limite de inclusão: *indivíduos 
≥ 1m de altura e **indivíduos com diâmetro ≥ 2,5cm. 

 

 

A densidade de uma floresta de mangue está relacionada intimamente com o 

nível de amadurecimento, já que os manguezais passam de um estágio de ocupação 

por um grande número de árvores de pequeno porte e diâmetro reduzido, para um 

estágio mais desenvolvido, quando este passa a ser maduro, possuindo poucas 

Local 
Altura  

(m) 
DAP médio 

(cm) 
Área basal  
(m2.ha-1) 

Densidade 
(indivíduos ou 
troncos.ha-1) 

Fonte 

Rio Itabapoana (RJ)* 4,0-10,1 3,7-13,5 13,5-38,6 1.475-18.143 Bernini et al, 2010 

Rio Guaxindiba (RJ)* 4,3-8,3 3,1-8,4 16,2-69,1 3.000-39.000 Chagas et al., submetido 

Rio das Ostras (RJ)* 4,2-8,4 2,7-7,9 19,1-47,2 8.400-39.400 Santos et al., dados não publicados 

Rio Paraíba do Sul 
(RJ)* 

5,2-14,5 3,7-23,5 15,1-46,4 732-26.060 Bernini e Rezende, 2011 

Lagoa da Tijuca (RJ)* 3,4-11,6 3,4-16,7 14,2-41,4 1250-17.000 Soares, 1999 

Praia da Gorda (RJ)*  2,0-6,0 3,6-6,0 8,5 1487 Oliveira, 2007 

Baía de Sepetiba 
(RJ)** 

6,1 7,8 21,6 - Silva et al., 1991 

Estuário do rio São 
João (RJ)* 

3,1-6,1 3,7-7,0 8,0-35,5 5.240-14.720 Este estudo 

Vitória (ES)** 5,3-17,3 4,2-18,9 5,4-29,8 - Carmo et al., 1995 

Rio São Mateus 
(ES)** 

5,4-12,0 8,12-29,6 7,21-31,1 450-1.450 Silva et al., 2005 

Rio Benevente (ES)* 2,0-16,4 4,7-27,3 10,5-72,2 700-7.866 Petri et al., 2011 
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árvores, porém com altura e diâmetro elevados (Schaeffer-Novelli e Cintrón, 1986). 

Apesar de já ter alcançado, de forma geral, o estágio de maturidade, já que as árvores 

das áreas analisadas produzem frutos, o manguezal do rio São João apresentou baixo 

desenvolvimento estrutural, com elevada densidade de troncos. No entanto, a maior 

densidade de troncos no estuário superior em relação ao estuário inferior pode ser 

explicada por um padrão observado em L. racemosa que tende a possuir grande 

quantidade de perfilhos, mesmo após a floresta atingir a maturidade (Tognella De 

Rosa, 2000; Cunha-Lignon, 2001).  

No estuário superior a maior densidade de troncos vivos e mortos foi dada pela 

espécie L. racemosa, sendo este resultado similar ao encontrado no manguezal da 

região de Palmital (Baía da Babitonga, SC) por Tognella De Rosa (2000) e por Cunha-

Lignon (2001) no manguezal do sistema Cananéia-Iguape, SP. Esses autores 

observaram que devido à erosão que ocorre nestes manguezais, ao atingir uma 

determinada altura, os indivíduos de L. racemosa acabam tombando sobre o sedimento 

e emitindo novos galhos em direção à luz solar. No presente estudo, observou-se 

padrão semelhante no estuário superior para esta espécie, onde a provável causa do 

tombamento das árvores também seja a erosão que ocorre no local. Os troncos novos 

que emergem apresentam diâmetro menor e alta densidade por indivíduo. Desta forma, 

identificar este tipo de floresta como em fase de desenvolvimento pode gerar um 

equívoco na avaliação da estrutura do bosque (Tognella De Rosa et al., 2006). 

O processo erosivo pode ser atribuído ao fato de que a dinâmica natural do 

estuário do rio São João vem sendo modificada devido a alterações realizadas no leito 

do rio, como a captação de suas águas para abastecimento da população e uso na 

agropecuária, além de distúrbios ambientais, como o desmatamento da mata ciliar, 

retificação do leito e construção de barragens a montante do estuário (Primo e Volker, 

2003). As alterações no fluxo de águas do rio alteram a capacidade de transporte de 

sedimentos na interface entre o mar e o continente, podendo provocar mudanças na 

dinâmica de sedimentação costeira. No estuário do rio São João foi possível notar que 

o manguezal tem respondido às alterações no rio passando por um processo de erosão 
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demonstrando ser um bom indicador biológico das mudanças geomorfológicas das 

regiões estuarinas (Vale, 1999; Bernini et al., 2010). 

A distribuição das espécies ao longo do gradiente de inundação também varia 

grandemente, podendo ou não apresentar padrões de distribuição. A variação na 

distribuição pode ser atribuída às respostas individuais de cada espécie às variações 

das características abióticas locais e também a fatores bióticos, como a competição 

interespecífica e a predação de diásporos (Snedaker, 1982; Smith e Duke, 1987, Smith, 

1992). A composição de espécies não diferiu entre as áreas de borda e interior das 

florestas analisadas. A ausência de zonação sugere que a amplitude de variabilidade 

dos fatores abióticos não foi suficiente para promover alteração na composição de 

espécies entre borda e interior da floresta. Resultados semelhantes foram observados 

para o manguezal do rio Paraíba do Sul (Bernini e Rezende, 2004). Araújo e Maciel 

(1979) também não encontraram zoneamento definido nos manguezais da Baía de 

Guanabara, RJ.  

Embora não tenha sido observado zoneamento de espécies ao longo do 

gradiente de inundação no presente estudo, a floresta do estuário inferior apresentou 

menor desenvolvimento estrutural na parte interior da faixa de mangue do que na 

borda. A altura e o DAP médio diferiram entre borda e interior, provavelmente, em 

função da frequência de inundação diferenciada que pode promover diferenças nas 

características abióticas do sedimento. Similarmente no manguezal da Baía de 

Babitonga, SC a influência da frequência de inundação foi evidente, sendo possível 

observar diferenças estruturais da floresta entre borda e interior dos sítios 

acompanhando as diferenças nas frequências de inundação (Cunha et al., 2006). 

Os resultados da CCA mostraram que a porcentagem de matéria orgânica do 

sedimento foi o principal fator responsável pela separação das parcelas da borda e do 

interior da floresta no estuário inferior. Durante a coleta de dados, observou-se que o 

interior da floresta do estuário inferior pode ser classificado como floresta do tipo bacia 

(Cintron et al, 1985), porque o substrato é caracterizado por uma ligeira depressão, 

mantendo-se inundado por mais tempo em relação à borda. A maior porcentagem de 

matéria orgânica foi observada no interior do estuário inferior. Provavelmente este maior 
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valor de matéria orgânica deve-se a menor lavagem que ocorre no interior da floresta, 

por se tratar de uma bacia, causando um acúmulo de material vegetal na parte interior 

do manguezal. Florestas do tipo bacia possuem como característica o menor 

desenvolvimento estrutural do mangue quando comparada aos outros tipos de floresta 

de manguezal (Cintrón et al., 1985). De acordo com Lugo e Snedaker (1974), as 

florestas do tipo bacia, localizadas mais próximo a costa, recebem influência diária das 

marés e são dominadas por R. mangle, como é o caso do presente estudo. A borda da 

floresta do estuário inferior e as florestas do estuário superior podem ser classificadas 

como do tipo ribeirinho e por isso apresentam melhor desenvolvimento estrutural das 

florestas (Cintron et al, 1985). 

Os resultados da análise de agrupamento e a CCA separaram as parcelas em 

três grupos. O primeiro grupo foi composto pelas parcelas demarcadas no estuário 

superior, que apresentaram maior densidade de L. racemosa, enquanto o segundo e o 

terceiro grupos, composto pelas parcelas demarcadas no estuário inferior, exibiram 

maior densidade de R. mangle. Assim, observou-se zonação das espécies ao longo do 

estuário. O padrão de distribuição das espécies ao longo do estuário do rio São João é 

similar ao observado no manguezal do rio Benevente (ES) (Petri et al., 2011) e no 

manguezal do rio São Mateus (ES) (Silva et al., 2005). A CCA mostrou que o padrão de 

distribuição das espécies está altamente correlacionado com a salinidade. Segundo 

Camargo et al. (2008), que obtiveram valores de correlação similares ao encontrado 

neste trabalho, os valores aqui registrados são considerados altos e indicam que as 

variáveis analisadas foram suficientes para explicar a maior ocorrência de R. mangle no 

estuário inferior e de L. racemosa no estuário superior. 

Cintrón et al. (1978) observaram que nos manguezais da costa Sul do Caribe, 

onde a salinidade é extremamente elevada (44), R. mangle também foi a espécie 

dominante. Os autores ainda observaram que a altura das árvores foi inversamente 

proporcional à salinidade da água intersticial, alcançando estatura máxima de 2 m. Do 

mesmo modo, Soto e Jiménez (1982) verificaram relação inversa entre a salinidade e 

os valores de altura e área basal em um manguezal da Costa Rica, neste manguezal a 

área basal também foi inversamente correlacionada com os valores de salinidade da 
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água intersticial. Padrão semelhante foi observado no manguezal do rio São João, já 

que R. mangle foi a espécie dominante no estuário inferior e os valores de área basal 

foram menores neste sítio, onde a salinidade foi maior (23,5). Além disso, R. mangle 

apresentou menor média de altura neste sítio em relação ao estuário superior (3,6 m no 

estuário inferior e 7,6 m no estuário superior, dados não apresentados). Jiménez 

(1985b) relatou que R. mangle pode crescer em locais onde a salinidade do solo é 

maior que 60, podendo se estabelecer em áreas com ou sem entrada de água doce, 

porém o desenvolvimento estrutural tende a ser menor.  

Segundo Smith (1992), para compreender os padrões de zonação é preciso 

conhecer o gradiente físico-químico que ocorre na zona entremarés, além do padrão de 

salinidade intersticial, ao longo desta zona, que é influenciado pela ação das marés, 

precipitação, drenagem terrestre e penetração da água no sedimento. A zonação 

ocorreria porque cada espécie tem seu ótimo (suas exigências mínimas) para que 

possa dominar o ambiente (Smith, 1992; Martin, 2005). Partindo do princípio que R. 

mangle se estabelece melhor em locais onde a salinidade é mais elevada e L. 

racemosa se estabelece melhor em locais onde a salinidade é baixa, nossos resultados 

corroboram a hipótese de um ótimo para o estabelecimento de cada uma das espécies. 

No entanto, os mecanismos que governam os padrões espaciais de distribuição de 

espécies ainda são pouco entendidos, existindo outras hipóteses que buscam explicar a 

zonação de espécies como a predação, a dispersão de propágulos e a competição 

(Ball, 1996; Sherman, 2009). 

Jiménez (1985a) relatou que L. racemosa raramente é dominante, exceto 

quando a salinidade é baixa. Desta forma, a baixa salinidade da água intersticial 

observada no estuário superior pode estar favorecendo o estabelecimento desta 

espécie, que tem como seu habitat ótimo locais onde o sedimento é bem drenado, 

preferindo sedimentos com baixa concentração de sal (Jiménez, 1985a). Sherman et al. 

(2000), em estudo realizado em um manguezal neotropical, mostraram que o 

predomínio de R. mangle em alguns locais ao longo do estuário é devido a sua maior 

tolerância à inundação. Embora no presente estudo não tenha sido realizado um estudo 

da microtopografia, verificou-se que no estuário inferior o sedimento permanece mais 
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tempo inundado em relação ao estuário superior. Assim, a dominância e maior 

abundância de R. mangle no estuário inferior também pode estar relacionada a sua 

maior tolerância a inundação. 

Na CCA, as variáveis ambientais foram mais fortemente correlacionadas com o 

primeiro eixo canônico, destacando em ordem decrescente salinidade, silte+argila e 

teor de matéria orgânica. Além da separação das parcelas de acordo com os sítios de 

estudo, também foi possível verificar a separação das parcelas em borda e interior no 

estuário inferior, refletindo o desenvolvimento estrutural diferenciado e a variação das 

características abióticas ao longo do gradiente de inundação. 

O maior percentual de matéria orgânica foi observado no interior do estuário 

inferior, provavelmente, devido à menor lavagem pelas marés no interior da floresta 

(floresta do tipo bacia), o que resulta em um acúmulo de material vegetal no sedimento 

(Bernini e Rezende, 2004). O percentual de matéria orgânica do sedimento esteve 

dentro da faixa reportada em outros manguezais (Souza et al., 1996; Cuzzuol e 

Campos, 2001; Bernini et al., 2006).  

No manguezal do rio São João, L. racemosa foi dominante no estuário superior, 

onde o sedimento é mais lamoso em relação ao estuário inferior onde R. mangle 

apresentou maior dominância. Outros trabalhos indicam que estas espécies podem se 

desenvolver em substratos com condições variadas que vão desde cascalhos e areia 

grossa até os mais argilosos (Jimenez, 1985a; Jimenez, 1985b; Jimenez et al, 1985; 

Cuzzuol e Campos, 2001; Oliveira, 2007). 

Não houve correlação significativa entre fração granulométrica do sedimento e 

percentual de matéria orgânica com o desenvolvimento estrutural, visto que o interior do 

estuário inferior obteve a menor média de altura das árvores, mesmo o sedimento deste 

local apresentando a maior média percentual de matéria orgânica. O estuário superior, 

apesar de possuir menor porcentagem de matéria orgânica, apresentou maior 

desenvolvimento estrutural provavelmente devido a baixa salinidade que permite 

melhor desenvolvimento estrutural do manguezal. 
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8. CONCLUSÕES 

 

 Embora não tenha sido observado padrão de zonação das espécies entre 

borda e interior, a floresta de mangue do estuário inferior apresentou menor 

desenvolvimento estrutural no interior da floresta, provavelmente devido ao 

fato de ser uma floresta do tipo bacia; 

 Laguncularia racemosa exibiu maior densidade no estuário superior e R. 

mangle no estuário inferior, definindo um padrão de zonação ao longo do 

estuário; 

 A integração dos dados fatores abióticos, silte+argila e salinidade da água 

intersticial com os parâmetros estruturais promoveram a partição entre as 

duas regiões estuarinas corroborando a zonação ao longo do estuário. 
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O manguezal do estuário do rio São João vem sofrendo com ações antrópicas ao 

longo dos últimos anos. Desta forma, se faz necessário a elaboração de um 

plano de gerenciamento visto que o local é considerado como um dos pontos 

estratégicos para o turismo da cidade de Casimiro de Abreu, RJ, podendo 

movimentar a economia do município e aumentar a renda da população; 

 Atualmente existe a iniciativa da criação da Reserva Extrativista da Foz do rio 

São João, que se encontra em estágio avançado de implementação. Assim, o 

presente estudo fornece informações sobre o manguezal do estuário do rio São 

João que serão importantes para a implementação do gerenciamento deste 

manguezal, auxiliando também, caso necessário, a realização do manejo deste 

importante ecossistema costeiro. 
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